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Resumo - Neste artigo procurou-se caracterizar e mensurar o complexo lácteo da
economia do Estado do Rio Grande do Sul. A metodologia utilizou  indicadores de
performance setorial  e índices de autonomia de compras e vendas para delimitar a
mensuração do complexo lácteo. Os dados foram extraídos da matriz insumo-produto
de 1998 disponibilizada pela FEE do RS. Verificou-se que o complexo lácteo gaúcho é
um grande produtor de leite nacional e seu nível de competitividade o situa entre os mais
eficientes produtores do país. O complexo lácteo responde, a preço básico, por 6,77%
do PIB do agronegócio gaúcho está fortemente vinculado ao setor urbano de forma
direta e emprega 118.603 trabalhadores, o que perfaz 5,07% e 2,42% do total de
trabalhadores do agronegócio e do estado, respectivamente. A partir da parcela do valor
adicionado apropriado pelos trabalhadores, identificou-se que a agroindústria do leite
detém processos produtivos modernos, com tecnologias mais intensivas no uso de
capital que de mão-de-obra.  Portanto, conclui-se que o complexo lácteo constitui-se
num importante componente do agronegócio gaúcho e que seu desempenho, dados os
fortes encadeamentos que apresenta com o setor urbano, é fundamental  para o desen-
volvimento econômico do estado.
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1. Introdução

O conjunto de políticas nacionais, iniciadas no final da década de 1980 e
aceleradas na de 1990, tinha como objetivos a desregulamentação do
mercado, a estabilização da economia e a abertura comercial. Como
resultado, o complexo lácteo do Rio Grande do Sul passou, na década de
1990, por mudanças estruturais profundas, uma vez que essas políticas
promoveram no setor: a liberalização e diferenciação dos preços da
matéria-prima, as guerras de ofertas nas prateleiras dos supermercados,
a entrada de produtos importados, as alianças estratégicas no meio
empresarial, a ampliação do poder dos laticínios multinacionais e dos
supermercados, a ampliação da coleta ao granel, a redução global do
numero de produtores, a reestruturação geográfica da produção, etc.
(Jank, 2000).

As mudanças estruturais no complexo lácteo assinalam ganhos de
produtividade na produção de leite natural em razão do maior grau de
articulação com a indústria processadora. Não em poucos casos, os níveis
de articulação chegam a uma integração vertical total, já que, por um
lado, a indústria láctea se integra para trás, controlando e coordenando a
produção de leite natural e, por outro, os produtores de leite avançam
para frente e industrializam sua produção, ou ambos os processos
simultaneamente, isto é, indicando uma dinâmica conjunta da produção
agropecuária com as agroindústrias e, em decorrência, com os
agrosserviços.

Diante desses fatos e a fim de compreender melhor o contexto econômico
global que envolve as atividades do complexo lácteo, o artigo procura,
por um lado, salientar alguns aspectos do desempenho do complexo lácteo
nos contextos nacional e regional e, por outro, propõe-se, para o ano de
1998, mensurar, com base numa perspectiva sistêmica, o PIB, o número
de empregos e a renda salarial do complexo lácteo gaúcho. Com isso,
espera-se fornecer elementos concretos que contribuam com o tema,
até porque, com a avaliação da performance econômica e com a
mensuração do complexo lácteo no sistema econômico, é possível
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caracterizar elementos fundamentais para o desenho de políticas
econômicas e sociais que induzam um maior desenvolvimento do
agronegócio gaúcho.

O artigo está dividido da seguinte maneira: a seção 2 descreve, de forma
sucinta, a base de dados utilizados e a metodologia de mensuração do
complexo lácteo; a seção 3 avalia o desempenho do complexo lácteo
gaúcho a partir de  indicadores de performance setorial, como produção
e produtividade; a seção 4, considerando a dimensão do agronegócio e
da economia gaúcha como um todo, avalia de forma comparativa o PIB,
o número de empregos e a renda salarial que gera o complexo lácteo
gaúcho; finalmente, as principais conclusões obtidas no decorrer das
análises são apresentadas na última seção.

2. Metodologia

Para avaliar o desempenho do complexo lácteo gaúcho nos contextos
nacional e regional, são utilizados  indicadores de performance setorial,
como produção e produtividade. Esses indicadores são analisados de
forma comparativa perante os panoramas nacional e regional, com o
objetivo de situar a importância relativa do complexo lácteo gaúcho no
ranking nacional.

Para o cálculo do complexo lácteo, utilizaram-se como referencial as
metodologias de Davis e Goldberg (1957), Malassis (1969), bem como
as contribuições de Furtuoso (1998), Montoya e Guilhoto (2000), da
Confederação Nacional da Agricultura (CNA) e Universidade de São
Paulo, desenvolvida por Guilhoto et al. (2000), de Finamore (2001),
Montoya et al. (2001) e Finamore e Montoya  (2003), que vieram a
superar gradativamente os problemas de dupla contagem na mensuração
dos principais agregados do agronegócio.

Cabe salientar que, diferentemente de outras metodologias sobre o
dimensionamento do agronegócio, que pretendem captar os segmentos
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do setor serviços a partir de coeficientes técnicos de produção, a linha
de pensamento dos trabalhos supracitados tem como hipótese central
estimar os serviços da economia a partir do consumo final, visto que
nessas informações se encontra o total de serviços agregados sobre
produtos e subprodutos do agronegócio no processo circular da economia,
distribuindo-se de modo homogêneo por todos os setores. Com isso, evitam-
se riscos de subestimar a dimensão do agronegócio.

A fim de definir o valor do produto agroindustrial derivado do leite, utilizou-
se o índice de autonomia de compras e vendas, estimado por Montoya e
Finamore (2004), com o objetivo de delimitar o complexo lácteo gaúcho.
Naquele trabalho, verificou-se que os setores de Leite Natural (setor 5)
e Leite Beneficiado e Outros Laticínios (setor 24) apresentam um nível
elevado de autonomia no suprimento de insumos, tanto para as vendas
(99,54%) quanto para as compras (77,92%).

Para a operacionalização desse modelo proposto, foi necessária a
compilação de uma matriz insumo-produto com tecnologia produto-produto
de dimensão 43 x 43 setores comuns (ver a descrição dos setores no
Anexo 1). Com isso, foi possível desagregar o setor Leite Natural (setor
5) da agropecuária, que, numa tecnologia indústria-indústria, incorporava
vários produtos tanto da agricultura quanto da pecuária.

2.1 Mensuração do complexo lácteo

Nesta seção são ilustrados os procedimentos adotados para a estimativa
do PIB do complexo lácteo, que se dá pelo enfoque do produto a preços
básicos. Serão utilizados, portanto, dois setores basicamente, o de Leite
Natural e o de Leite Beneficiado e Outros Laticínios, conforme a
delimitação do cluster do leite estabelecido pelos índices de autonomia
estimados por Montoya e Finamore (2003).
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O valor total do PIB do complexo lácteo será dividido em:  a) agregado
I ou insumos do leite; b) agregado II ou produção do leite; c) agregado
III ou agroindústria do leite; e d) agregado IV ou agrosserviços do leite.
Para a quantificação do agregado I, consideram-se como a montante do
complexo lácteo os insumos adquiridos pelo setor Leite Natural (setor
5), base do agregado II. O agregado III, ou agroindústria do leite, foi
constituído pelo setor Leite Beneficiado e Outros Laticínios (setor 24).
Já o agregado IV, ou agrosserviços, foi constituído pela parcela dos setores
de serviços da economia gaúcha, responsáveis pela comercialização tanto
do leite natural (setor 5) quanto do leite beneficiado e outros laticínios
(setor 24).

Para o cálculo do PIB do agregado I são utilizadas as informações
disponíveis nas tabelas de insumo-produto, compiladas numa tecnologia
produto-produto, referentes aos valores dos insumos adquiridos pelos
produtores de leite natural (setor 5). A coluna com os valores dos insumos
é multiplicada pelos respectivos coeficientes de valor adicionado (CVA

q
).

Para obter os Coeficientes do Valor Adicionado por atividade (CVA
q
),

divide-se o Valor Adicionado a Preços básicos (VA
PBq

) pela Produção da
atividade (X

q
), ou seja:

  (1)

Tem-se, então:

(2)

q = 1, 2, ..., 43 produtos ou atividades

em que:
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PIB
I
= PIB do agregado I (insumos) do complexo lácteo;

Z
q
 = valor total do insumo da atividade q para a produção de leite natural;

e

CVA
q
= coeficiente de valor adicionado da atividade q.

Ou seja, para se estimar o valor adicionado do agregado I, ou setor a
montante do complexo lácteo, multiplicam-se os valores comprados pela
produção de leite natural de cada atividade pelo coeficiente de valor
adicionado dessas atividades. Salienta-se que, para se evitar dupla
contagem, esses valores estimados devem ser subtraídos dos outros
agregados a seguir, de forma a não haver dupla contagem.

Para o agregado II, considera-se no cálculo o valor adicionado gerado
pela produção de leite natural (setor 5) e subtraem-se do valor adicionado
desse setor os valores que foram utilizados como insumos, que já foram
incorporados no PIB do agregado I. Tem-se, então, que:

PIB
II
=VA

PBql
 - Z

ql
 x CVA

ql
(3)

em que:

Z
ql
 = valor do insumo da agropecuária adquirido pela própria atividade

de leite natural; e

PIB
II
 = PIB do agregado II para a atividade leite natural.

No caso da estimação do agregado III (a agroindústria do leite), adota-
se o somatório do valor adicionado da atividade leite beneficiado e outros
laticínios (setor 24), subtraído do valor adicionado desse setor que foi
utilizado como insumo do agregado I, ou seja:
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(4)

em que:

Z
qal

 = valor do insumo da agroindústria do leite beneficiado adquirido
pela produção de leite; e

IIIPIB = PIB do agregado III do complexo lácteo.

No caso do agregado IV, referente à Distribuição Final, considera-se
para fins de cálculo o valor agregado dos setores relativos a transporte,
comércio e segmentos de serviços. Do valor total obtido, destina-se ao
complexo lácteo apenas a parcela que corresponde à participação dos
produtores de leite e agroindustriais do leite na demanda final de produtos.

A sistemática adotada no cálculo do valor da distribuição final do complexo
lácteo pode ser representada por:

(5)

=MC (6)

 (7)

em que:

DFG = demanda final global;
IIL

DF
 = impostos indiretos líquidos pagos pela demanda final;

PI
DF

 = produtos importados pela demanda final;
DFD = demanda final doméstica;
VAT

PB
  = valor adicionado do setor transporte a preços básicos;

VAC
PB

  = valor adicionado do setor comércio a preços básicos;
VAS

PB 
 = valor adicionado do setor serviços a preços básicos;
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Z
qs

 = valor do insumo dos setores de serviços adquiridos pelos produtores
de leite;
MC = margem de comercialização;
DF

ql
 = demanda final doméstica da produção de leite natural;

DF
qal

 = demanda final doméstica do setor da agroindústria do leite; e

PIBIV = PIB do agregado IV para a produção de leite e da agroindústria

do leite.

Para evitar uma dupla contagem no cálculo do PIB do complexo lácteo,
é necessário subtrair as parcelas de insumos utilizados nos setores de
serviços, pertencentes ao agregado I, do valor adicionado do setor de
serviços (fórmula 6).

O PIB total do complexo lácteo é dado pela soma dos seus agregados,
ou seja:

PIB
Complexo Lácteo

 = PIB
I
 + PIB

II
 + PIB

III
 + PIB

IV
(8)

2.2 Mensuração da mão-de-obra ocupada e da renda salarial

Para se obter tanto a mão-de-obra ocupada como a renda salarial de
cada agregado do complexo lácteo, o processo metodológico é similar ao
da obtenção do PIB, numa visão sistêmica, apresentada anteriormente.
Contudo, são necessárias algumas adequações, mostradas nas fórmulas
seguintes.

2.2.1 Mensuração da mão-de-obra dos agregados

 (9)

em que:
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L
q
 = número de trabalhadores por atividade; e

CL
q
 = coeficiente de trabalhadores por atividade.

(10)

q = 1, 2, ..., 43 atividades

em que:

E
I
 =  número de trabalhadores do agregado I.

E
II
 = L

ql
 - Z

ql
 X CL

ql
(11)

em que:

L
ql
 = número de trabalhadores da atividade leite natural;

CL
ql
 = coeficiente de trabalho da produção de leite natural; e

E
II
 = número de trabalhadores do agregado II.

(12)

em que:

L
qal

 = número de trabalhadores da atividade leite beneficiado e outros
laticínios; e

E
III

 = número de trabalhadores do agregado III.
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DFG - IIL
DF

 - PI
DF

 = DFD  (13)

(LT + LC + LS) - (Z
qs

 X CL
qs

) = LCM              (14)

 (15)

em que:
LT  =  número de trabalhadores do setor transporte;
LC  =  número de trabalhadores do setor comércio;
LS  =  número de trabalhadores do setor serviços;
CL

qs
 = coeficiente de trabalho dos setores de comercialização;

LCM = número de trabalhadores nos setores de comercialização;
L

IV
 = número de trabalhadores do agregado IV;

DF
ql
 = demanda final da produção de leite natural; e

DF
qal

 = demanda final da agroindústria do leite.

O total de trabalhadores do complexo lácteo é dado pela soma dos seus
agregados, ou seja:

L
Complexo Lácteo

 = L
I
 + L

II
 + L

III
 + L

IV
 (16)

2.2.2 Mensuração da renda salarial dos agregados

 (17)

em que:
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S
q
 = renda salarial por atividade; e

CS
q
 = coeficiente de salários por atividade.

 (18)

q = 1, 2, ..., 43 atividades

em que:

S
I
 =  renda salarial do agregado I.

          (19)

em que:

S
ql
 = renda salarial do setor da atividade leite natural;

CS
ql
 = coeficiente de salários da produção de leite natural; e

E
II
 = renda salarial do agregado II.

 (20)

em que:

CS
qal

 = coeficiente de salários da agroindústria do leite; e

S
III

 = renda salarial do agregado III.

DFG - IIL
DF

 - PI
DF

 = DFD (21)
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(ST + SC + SS) - (Z
qs

xCS
qs

) = SC  (22)

(23)

em que:
ST  =  renda salarial do setor transporte;
SC  =  renda salarial do setor comércio;
SS  =  renda salarial do setor serviços;
CS

qs
 = coeficiente de salários dos setores de comercialização;

SC = renda salarial nos setores de comercialização; e
S

IV
 = renda salarial do agregado IV.

A renda salarial total do agronegócio é dada pela soma dos seus agregados,
ou seja:

S
Complexo lácteo

 = S
I
 + S

II
 + S

III
 + S

IV
(24)

2.3 Fonte de dados

Os dados foram extraídos das tabelas de insumo-produto e das contas
econômicas integradas do Rio Grande do Sul do ano de 1998, fornecidas
pela Fundação de Economia e Estatística (FEE). As informações utilizadas
são a preços básicos e encontram-se em milhões de reais de 1998. Para
a compilação das matrizes, adotou-se o modelo produto-produto com
tecnologia baseada na indústria. Em geral, as estatísticas do estado
utilizadas representam as últimas informações disponíveis em matéria de
insumo-produto; portanto, o presente estudo, baseado na fonte empregada,
tem o grau máximo de atualização possível.
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3. Performance setorial do Complexo Lácteo do Rio Grande do
Sul

A fim de situar em termos relativos o desempenho da produção de leite
do complexo lácteo em níveis nacional e regional, são apresentados a
seguir indicadores de produção e produtividade para o período de 1991 a
2002.

Como mostra a Tabela 1, o Rio Grande do Sul constitui-se no terceiro
maior produtor nacional de leite, com uma produção de 2.333 milhões de
litros no ano de 2002, segundo dados da Embrapa Gado de Leite, perdendo
apenas para Minas Gerais (6.177 milhões/litros) e Goiás (2.483 milhões/
litros). Já em termos de produtividade, para esse ano, o produtor gaúcho
situa-se, no âmbito nacional, em primeiro lugar, com uma produtividade
de 1.964 litros/vaca/ano. Em virtude desses fatos, pode-se afirmar que o
Estado do Rio Grande do Sul é um grande produtor de leite no âmbito
nacional e seu nível de produtividade coloca seus produtores como os
mais eficientes do país.
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Tabela 1 - Ranking da produção anual de leite por estado no Brasil -
2002

 Fonte: Embrapa Gado de Leite – 2003.
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A análise da participação relativa das macrorregiões no panorama nacional
no ano de 2002 (Tabela 2) mostra a Região Sudeste como a maior
produtora de leite do país (40,42%), seguida pelas regiões Sul (25,45%),
Centro-Oeste (15,98%), Nordeste (10,93%) e Norte (7,22%).

Nesse contexto, as informações sobre a produção de leite, o tamanho do
rebanho e as vacas ordenhadas permitem verificar que, entre os anos de
2000 e 2002, o Rio Grande do Sul manteve sua participação relativa de
forma estável, em torno de 10,7%, 7,8% e 6,4%, respectivamente.
Contudo, a análise do crescimento do setor lácteo gaúcho nesse período
mostra ganhos de 10,83% na produção de leite, 5,66% no rebanho e
1,84% no número de vacas ordenhadas. Esse nível de crescimento
diferenciado no setor lácteo, em particular o da produção de leite e as
vacas ordenhadas, indica claramente significativos ganhos de
produtividade no período, isto é, a produtividade cresceu de 1.804 a 1.964
litros/vaca/ano, o que equivale a um aumento de 8,87% na produtividade.
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Tabela 2 - Panorama nacional do setor lácteo – período 2000 a 2002

Fonte: IBGE, Pesquisa Pecuária Municipal – 2003.
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Salienta-se, segundo Jank (2000), que, na década de 1990, a desregulação
do mercado e a abertura comercial promoveram no setor lácteo mudanças
estruturais profundas, como a liberalização e diferenciação dos preços
do leite natural, maior concorrência de produtos lácteos nos
supermercados, ampliação do poder de mercado dos laticínios, redução
do número de produtores, entre outras.

Nesse contexto, convém enfatizar que o crescimento da produção do
Rio Grande do Sul não é recente, pois o estado gaúcho vem apresentando
crescimento constante a partir do ano de 1991 e, em decorrência disso,
uma maior participação relativa na produção nacional: em 1991, o estado
produziu 1.488 milhões de litros; em 1996, 1.861 milhões; e, em 2002, foi
para 2.330 milhões de litros, fazendo com que o estado contribuísse com
10,76% da produção nacional, que em 2002 foi de 21.644 milhões de
litros (Tabela 3).

Tabela 3 - Principais mesorregiões produtoras do RS – 1991- 2002

Fonte: IBGE – 2003.
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Cabe salientar, entretanto, que o incremento da produção de leite no Rio
Grande do Sul esteve acompanhado também de aumentos permanentes
de eficiência na produção em todo o período analisado. Isso porque, de
1991 a 2002, os níveis de produtividade foram crescentes, passando de
1.254 para 1.964 litros por vaca ao ano, ou seja, um aumento de 56,62%
em produtividade (Figura 1).

 Figura 1 — Produtividade litros/vaca do Rio Grande do Sul.
 Fonte: IBGE – Pesquisa da Pecuária Municipal.

Já no que se refere ao panorama do setor lácteo estadual (Tabela 3),
observam-se níveis de concentração espacial na produção de leite,
destacando-se a mesorregião Noroeste do Rio Grande do Sul, por
contribuir, no ano de 2002, com 57,19% (ou 1.332 milhões de litros de
leite) da produção estadual, seguida, de longe, pela mesorregião Nordeste,
com uma participação de 12,52% (ou 291 milhões de litros de leite).
Note-se também que, entre os anos de 1991 e 2002, a produtividade da
mesorregião Nordeste cresceu de 1.394 para 2.205 litros/vaca/ano, ou
seja, um incremento de 58,18% na eficiência da produção, isto é, ganhos
de produtividade situados acima das médias estadual e nacional.
Finalmente, deve-se destacar que, no período analisado, todas as
mesorregiões obtiveram ganhos de produtividade relevantes.
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No entanto, observando a Tabela 4, percebe-se a grande importância
que o Noroeste Rio-Grandense apresenta, comparando-se com as
principais mesorregiões produtoras de leite do Brasil. Posiciona-se em
segundo lugar no ranking nacional em produção e em terceiro lugar em
produtividade, perdendo no primeiro caso para a mesorregião do Triângulo
Mineiro e, em produtividade, para o Centro Oriental Paranaense e Oeste
Catarinense.
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Tabela 4 - Ranking das principais mesorregiões produtoras do País –
1991-2002

Fonte: Embrapa Gado de Leite – 2003.
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Observando a Tabela 5, verificam-se as principais microrregiões
produtoras do Rio Grande do Sul, destacando-se a microrregião de Passo
Fundo, com a maior produção de leite do estado, com uma produção de
221 milhões de litros, seguida por Três Passos, em segundo lugar, com
163 milhões, e, em terceiro, pela microrregião de Santa Rosa, com uma
produção de 151 milhões.
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Tabela 5 - Principais microrregiões produtoras do Rio Grande do Sul – 2002

Fonte: IBGE – 2003.
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Merece destaque nesta análise a microrregião de Não-Me-Toque, com
uma produtividade de 3.241 litros/vaca, muito maior que a média nacional
e também estadual, comparando-se com países extremamente
competitivos no setor, como a Argentina, com produtividade média de
3.565 litros/vaca, e Nova Zelândia, com produtividade média de 3.703
litros/vaca.

Em síntese, o conjunto de informações apresentadas mostra que o setor
lácteo do Estado do Rio Grande do Sul apresenta uma performance
econômica setorial relevante, uma vez que se constitui num grande
produtor de leite no âmbito nacional e seu nível de produtividade elevado
coloca-o entre os mais eficientes do país.

4. Dimensão econômica do complexo lácteo

Tendo em vista o panorama da produção e produtividade do complexo
lácteo gaúcho em nível nacional e por regiões, a questão é: qual a dimensão
econômica desse complexo? A análise a seguir demonstra as dimensões
do complexo lácteo quanto ao PIB, emprego e rendimento salarial,
utilizando como benchmark a matriz de insumo-produto estadual de 1998.

4.1 O Produto Interno Bruto

O agronegócio gaúcho, medido a preços básicos, chegou a responder
por 36,27%, ou R$21.884 milhões (Tabela 6), do PIB estadual de 1998.
Já o produto do complexo lácteo (Tabela 7), por sua vez, responde por
2,46% e 6,77% do PIB estadual e do agronegócio, respectivamente.
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Tabela 6 – O agronegócio na estrutura do PIB do Estado do Rio Grande
do Sul em 1998 a preços básicos (em R$ milhões e percentual)

Fonte: Finamore e Montoya (2003).

Do valor total do complexo lácteo de R$1.481,41 milhões, R$38 milhões
(2,57%) correspondiam às compras de insumos ou gastos em custeio e
recria feitos pelos produtores de leite (agregado I ou insumos do leite);
R$ 309,28 milhões (ou 20,88%) correspondiam à agregação do valor por
parte dos produtores em atividades puramente de produção do leite
(agregado II ou produto do leite); R$ 569,01 milhões (ou 38,41%) eram
gerados através do processo de industrialização do leite (agregado III ou
agroindústria do leite); e R$ 565,12 milhões (ou 38,15%), via serviços de
transporte, armazenamento e comercialização final do leite natural e de
mercadorias ou produtos agroindustriais derivados do leite (agregado IV
ou agrosserviços do leite).
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Tabela 7 - O PIB do complexo lácteo gaúcho a preços básicos (em
R$ milhões e percentual)

 

Fonte: Dados da pesquisa.

As informações de 1998 indicam também que o agregado II, ou produto
do leite, está fortemente vinculado ao setor urbano e, portanto,
interconectado ao resto da economia, uma vez que, do produto total do
complexo lácteo, 20,88% são gerados no campo e 79,13% (agregados I,
III e IV), na sua maior parte, no setor urbano.

Esse fato, por sua vez, corrobora as afirmações de Montoya e Finamore
(2004), de que o complexo lácteo está constituído de setores-chave, com
fortes encadeamentos não só para o  agronegócio, como também para a
economia gaúcha como um todo.

Em síntese, a composição do complexo lácteo confirma que seus
agregados adicionam significativo valor às matérias-primas, sendo as
atividades de processamento (agregado III) e distribuição final (agregado
IV) as que apresentam maior propulsão.
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4.2 O emprego no complexo lácteo gaúcho

Considerando que o nível de emprego da mão-de-obra é uma preocupação
pública e um tópico de pesquisa permanente, a análise do papel que
cumpre ao complexo lácteo gaúcho nessa função econômica e social
constitui-se importante na medida em que possibilite identificar elementos
fundamentais para a política econômica.

Como mostra a Tabela 8, do total de trabalhadores no estado (4.907.730
empregados), 47,68% (ou 2.328.067 pessoas) estão empregados no
agronegócio. Nesse contexto, verifica-se que o complexo lácteo (Tabela
9) desempenha um papel importante na economia gaúcha, pois emprega
um total de 118.603 pessoas, ou seja, do total de trabalhadores no estado
e/ou no agronegócio, 2,42% e 5,07% estão empregados no complexo
lácteo. Embora essas informações do complexo, quando associadas à
sua participação no PIB estadual (2,46%) e no do agronegócio (6,77%),
salientem que a importância relativa das atividades do complexo lácteo
no emprego é menor que no valor adicionado, também sugerem que o
complexo lácteo, em média, detém, em relação ao agronegócio, atividades
que utilizam em seus processos produtivos tecnologias mais intensivas
no uso de capital que de mão-de-obra.
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Tabela 8 – Pessoal ocupado no agronegócio no estado do Rio Grande do
Sul em 1998 (número de empregos e percentual)

Fonte: Finamore e Montoya (2003).

Por sua vez, na análise da distribuição do total de trabalhadores
empregados no complexo lácteo (Tabela 9), observa-se o destaque do
agregado II ou produto do leite (45,97%) sobre os demais agregados,
indicando, com isso, que as atividades rurais propriamente ditas são as
que empregam maior mão-de-obra, se comparadas com o agrosserviço
(34,24%), a agroindústria (16,61%) e os insumos do leite (3,18%).
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Tabela 9 – Pessoal ocupado no complexo lácteo gaúcho (número de
empregos e percentual)

 

Fonte: Dados da pesquisa.

Em síntese, embora as informações indiquem que o complexo lácteo
como um todo gere 5,07% do emprego no agronegócio, elas também
indicam que políticas de investimento diferenciadas por agregados que
objetivem o aumento do emprego encontrarão seus alicerces nos
agregados II e IV, uma vez que, em conjunto, detêm 80,21% e 4,07%
dos empregados do complexo lácteo e do agronegócio gaúcho,
respectivamente.

4.3 A renda do trabalhador no agronegócio gaúcho

Em geral, verifica-se a partir das Tabelas 10 e 11 que o complexo lácteo
contribui com 1,82% e 5,29% do rendimento salarial no estado e no
agronegócio, respectivamente. As informações do pessoal ocupado e
dos rendimentos salariais assinalam que a remuneração média da mão-
de-obra no complexo lácteo, por um lado, é menor que a média do estado
e, por outro, maior que a do agronegócio. Enquanto o rendimento salarial
anual médio por trabalhador no complexo lácteo é de R$4.123 ou 31,72
SM, no agronegócio, no estado e no resto da economia é de R$3.953,16
ou 30,40 SM, de R$5.469,31 ou 42,07 SM e de R$6.851,08 ou 52,70 SM,
respectivamente.
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A análise mais particularizada dos rendimentos salariais por agregados
mostra que esses diferenciais salariais podem estar associados ao maior
ou menor grau de qualificação da mão-de-obra, uma vez que tanto no
agronegócio como no complexo lácteo as menores remunerações
encontram-se nos trabalhadores rurais (R$1.832,65 ou 14,10 SM) e as
maiores, nos trabalhadores dos serviços e da indústria.

Embora na literatura sobre diferenciais salariais se considere como fato
que a mão-de-obra no setor rural é menos qualificada que no setor urbano
e, portanto, menos remunerada, não existe consenso sobre esse tipo de
relação entre a mão-de-obra empregada na indústria e aquela usada nos
serviços.

Entretanto, se for aceita a hipótese de quanto mais qualificada a mão-
de-obra, maior o nível de remuneração, pode-se inferir — pelo diferencial
de salários entre os agregados serviços (serviços industriais, serviços,
agrosserviços e agrosserviços do leite) e agregados industriais (indústria,
agroindústria e agroindústria do leite) — que, tanto na economia gaúcha
como um todo como no agronegócio e no complexo lácteo, os agregados
serviços empregam uma mão-de-obra mais qualificada e, portanto, mais
bem remunerada.
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Tabela 10 – Rendimentos salariais do agronegócio no Estado do Rio
Grande do Sul em 1998 (em R$ milhões e percentual)

* SM: salário mínimo de 1998 ( R$ 130,00).
Fonte: Finamore e Montoya (2003).

Uma outra forma de visualizar o rendimento salarial é através da parcela
da renda ou do valor adicionado apropriada pelos trabalhadores. Essa
análise revela a relação entre trabalhadores e capitalistas nos diferentes
setores da economia, ou seja, a participação relativa dos rendimentos
salariais no PIB dos agregados, tanto da economia gaúcha como do seu
agronegócio e complexo lácteo.

Vale salientar que nas Tabelas 10 e 11 não são apresentadas as parcelas
apropriadas pelos empresários e pelo governo, em virtude da não-
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desagregação desses dados pela FEE no momento em que foi construída
a matriz insumo-produto do Rio Grande do Sul.

Tabela 11 - Rendimento salarial no complexo lácteo gaúcho (em R$
milhões e percentual)

  

* SM: salário mínimo de 1998 (R$ 130,00).
Fonte: Dados da pesquisa.

Dentre os agregados do estado, do agronegócio e do complexo lácteo, os
trabalhadores que têm maior participação são aqueles que estão ligados
às atividades de serviços (agregado IV), com aproximadamente 52%.
Os trabalhadores das atividades de insumos do leite (agregado I)
apropriam-se de 39,62%, seguidos pelos trabalhadores da produção de
leite (32,31%) e da agroindústria do leite (14,12%), com este último
destacando-se, dentre os agregados do complexo lácteo, como aquele
em que menos os trabalhadores se apropriam da renda.

Cabe salientar, nesse contexto, que a parcela do valor adicionado
apropriada pelos trabalhadores do complexo lácteo por agregados mostra,
na agroindústria do leite (agregado III), processos produtivos modernos
com tecnologias mais intensivas no uso de capital que de mão-de-obra.
Isso porque, dos agregados do complexo lácteo e da economia gaúcha
como um todo, a agroindústria do leite apresenta-se com a menor
participação relativa na apropriação da renda (14,12%).
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5. Conclusões

O artigo teve como objetivo analisar alguns aspectos do desempenho do
complexo lácteo nos contextos regional e nacional, bem como, para o
ano de 1998, mensurar o PIB, o número de empregos e a renda salarial
do complexo lácteo gaúcho.

Verificou-se que o complexo lácteo gaúcho é um grande produtor de
leite nacional e que seu nível de competitividade o situa entre os mais
eficientes produtores do país. Isso porque, em termos de produtividade,
no ranking nacional, o estado situa-se no primeiro lugar e, em termos de
produção, no terceiro lugar. Cabe salientar também que a mesorregião
Noroeste Rio-Grandense é a segunda maior bacia leiteira do país e seus
níveis de produtividade estão em constante crescimento.

Constatou-se também que o complexo lácteo gaúcho responde por 6,77%
do PIB do agronegócio a preços básicos, indicando, com isso, que parte
importante do perfil do agronegócio está determinada pelas atividades
do complexo lácteo.

A análise dos agregados do complexo lácteo, por outro lado, indica que a
produção de leite está fortemente integrada com o setor urbano e emprega
118.603 trabalhadores, o que perfaz 5,07% e 2,42% do total de
trabalhadores do agronegócio e do estado, respectivamente.

O conjunto das informações de pessoal ocupado com os respectivos
rendimentos salariais permitiu observar diferenciais salariais: o rendimento
salarial médio do complexo lácteo é menor que o do estado e maior que
o do agronegócio.

A partir da parcela do valor adicionado apropriada pelos trabalhadores,
identificou-se que a agroindústria do leite detém processos produtivos
modernos, com tecnologias mais intensivas no uso de capital que de mão-
de-obra. Isso porque, dos agregados do complexo lácteo e da economia



245

Eduardo Belisário Finamore & Marco Antonio Montoya

gaúcha como um todo, a agroindústria do leite apresenta-se com a menor
participação relativa na apropriação da renda (14,12%).

Portanto, conclui-se que o complexo lácteo constitui-se num importante
componente  do complexo lácteo nacional e do agronegócio gaúcho, sendo
seu desempenho, dados os fortes encadeamentos que apresenta com o
setor urbano, fundamental  para o desenvolvimento econômico do Estado
do Rio Grande do Sul.
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Abstract - This article looks for measuring and characterizing the milk’s agribusiness of
Rio Grande do Sul economy. The methodology used indicators of sectorial performance
and indexes of autonomy of purchases and sales to define the measure of the milk’s
agribusiness. The data were extracted of the matrix input-output available by the Economy
and Statistics Foundation (FEE) of the Rio Grande do Sul for the year 1998. It was
verified that the state milk’s agribusiness answers, to basic price, for 6,77% of state’s
agribusiness; it is strongly linked to the urban section in a direct way and it uses
118.603 workers, which employees 5,07% and 2,42% of the workers of the state’s
agribusiness and state’s economy, respectively. Thus, it was concluded that the state
milk’s agribusiness is constituted in an important component of the state’s agribusiness
and the strong linkages that it presents are fundamental for the economic development
of the state.

Keywords: milk’s agribusiness, input-output, GDP, employee, wage.
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Anexo 1 - Descrição setorial da matriz de insumo-produto do Rio
Grande do Sul

Setores Descrição 
 
1 Arroz em casca 

2 Soja em grão 

3 Milho em grão 

4 Bovinos e suínos 

5 Leite natural 

6 Aves vivas e ovos 

7 Demais produtos agropecuários 

8 Produtos metalúrgicos 

9 Fabricação e manutenção de tratores, máquin

10 Material elétrico e eletrônico 

11 Autoveículos e peças 

12 Madeira e mobiliário 

13 Papel, celulose, papelão e artefatos 

14 Adubos e fertilizantes 

15 Demais produtos químicos  
16 Produtos petroquímicos 

17 Combustíveis e demais produtos do refino 

18 Produtos de couro e calçados 

19 Arroz beneficiado 
20 Demais produtos vegetais beneficiados, exce

21 Fabricação de produtos do fumo 

22 Carne bovina e suína 

23 Carne de aves abatidas 
24 Leite beneficiado e outros laticínios 

25 Óleos vegetais em bruto e refinados 

26 Demais produtos alimentares 
27 Demais produtos da indústria 
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Fonte: FEE. Matriz de insumo-produto do Rio Grande do Sul. CD-Rom. 1998.

36 Saúde e educação mercantis 

37 Serviços prestados às empresas 

38 Aluguel de imóveis 

39 Aluguel imputado 
40 Administração pública 

41 Saúde pública 

42 Educação pública 

43 Serviços privados não-mercantis 
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